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APRESENTAÇÃO VOL. 1

O livro “Educação Inclusiva e Contexto Social: Questões Contemporâneas” 
foi dividido nos Volumes 1 e 2, totalizando 56 artigos de pesquisadores de diversas 
instituições de ensino superior do Brasil. O objetivo de organizar esta coleção foi o de 
divulgar relatos e pesquisas que apresentassem e discutissem caminhos para uma 
educação inclusiva permeando contextos sociais distintos.

Neste Volume 1 “A educação inclusiva e os contextos escolares”, foram reunidos 
26 artigos que apresentam discussões partindo da formação de professores à aplicação 
de políticas públicas voltadas para a educação inclusiva, não somente da inclusão 
dos sujeitos com algum grau de deficiência física ou mental, mas também, a partir 
da inclusão, por exemplo, por meio da pedagogia hospitalar, do jovem e adulto e dos 
“superdotados”. 

No Volume 2, os artigos foram agrupados em torno de três temáticas principais. 
São elas: “Deficiência intelectual e inclusão educacional”, “Cegos, surdos e vivências 
no ambiente escolar” e “Diversidade da educação inclusiva”. Esta coleção é um convite 
à leitura, pesquisa e a troca de experiências.

Entregamos ao leitor o Volume 1 do livro “Educação Inclusiva e Contexto Social: 
Questões Contemporâneas”, com a intenção de divulgar o conhecimento científico 
e cooperar com o diálogo acadêmico na direção de uma educação cada vez mais 
inclusiva.

Boa leitura!
Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 13

JOVENS E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA EM 
INSTITUIÇÕES ESPECIALIZADAS: QUESTÕES DA 

VIDA ADULTA

Thais da Silva Oliveira
Universidade Federal de Santa Maria

Santa Maria – Rio grande do Sul

Gabriela Brutti Lehnhart
Universidade Federal de Santa Maria

Santa Maria – Rio grande do Sul 

Sabrina Fernandes de Castro
Departamento de Educação Especial, Centro de 
Educação, Universidade Federal de Santa Maria

Santa Maria – Rio grande do Sul 

RESUMO:Este trabalho trata de um 
estudo desenvolvido ao longo do curso de 
licenciatura em Educação Especial/noturno, da 
Universidade Federal de Santa Maria. Durante 
este período desenvolvemos uma pesquisa 
cujo objetivo geral foi identificar a existência 
de instituições especializadas que recebem 
pessoas com deficiência após conclusão 
do período escolar, verificando se ocorre a 
preparação do sujeito para as questões da vida 
adulta, bem como habilidades relacionada com 
independência pessoal e social. A pesquisa 
se constituiu em entrevistas semi-estruturada, 
tendo como participantes os profissionais de 
Educação Especial, Assistente Social e Terapia 
Ocupacional de três instituições especializadas, 
que tem atendimento direcionado a pessoas 
com deficiência, localizadas na cidade de 
Santa Maria/RS. A análise dos dados teve 

como base algumas categorias que balizaram a 
discussão dos resultados: Os primeiros passos 
para a chegada do sujeito na instituição e a 
organização dos profissionais; Autonomia e 
Independência na Vida Adulta; e a Inserção 
de Pessoas com Deficiência no Mercado de 
Trabalho. Observou-se nas instituições, um 
trabalho amplo que respalda as questões da 
vida adulta, mobilizando a família e, de certo 
modo, a sociedade para receber o sujeito com 
deficiência no âmbito social e de trabalho, 
buscando ainda desenvolver ou potencializar a 
autonomia dos mesmos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial, Vida 
Adulta, Instituições Especializadas

ABSTRACT:This work deals with a study 
developed during the graduation course in 
Special Education / night of the Federal University 
of Santa Maria. During this period we developed 
a research whose general objective was to 
identify the existence of specialized institutions 
that receive people with disabilities after the 
conclusion of the school period, checking if the 
preparation of the subject occurs for the issues 
of adult life, as well as skills related to personal 
and social independence. The research 
consisted of semi-structured interviews, with 
the participation of Special Education, Social 
Work and Occupational Therapy professionals 
from three specialized institutions, which are 
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addressed to people with disabilities, located in the city of Santa Maria / RS. The analysis 
of the data was based on some categories that led to the discussion of the results: The 
first steps towards the arrival of the subject in the institution and the organization of the 
professionals; Autonomy and Independence in Adult Life; and the Insertion of Persons 
with Disabilities into the Labor Market. It was observed in the institutions, a broad work 
that supports the issues of adult life, mobilizing the family and, in a way, the society to 
receive the subject with disability in the social and work scope, also seeking to develop 
or enhance their autonomy.
KEYWORDS: Special Education, Adult Life, Specialized Institutions

1 | 	INTRODUÇÃO

Esta pesquisa foi desenvolvida ao longo das disciplinas de Investigação e 
Orientação na Educação Especial (I a VII) do curso de licenciatura em Educação 
Especial, noturno, da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). O objetivo das 
referidas disciplinas são identificar a pesquisa como prática da formação e da atuação 
do educador especial e, ainda, refletir e produzir pesquisa a síntese de relações que 
os fundamentos da educação especial.

Assim, no decorrer das disciplinas desenvolvemos a pesquisa cujo objetivo geral 
foi identificar a existência de instituições especializadas que recebem pessoas com 
deficiência após conclusão do período escolar, verificando se ocorre a preparação 
desse sujeito para as questões da vida adulta, bem como habilidades relacionada com 
independência pessoal e social.

A temática escolhida para o trabalho, surgiu do interesse obtido através do 
contato com pessoas com deficiência e seus familiares, através da nossa formação, do 
nosso cotidiano e/ou do nosso trabalho. Sabemos que esses sujeitos, ainda crianças e 
adolescentes, irão crescer e se tornar adultos, o que gera uma grande preocupação a 
seus pais, gerando, também, uma certa insegurança. Esse fato suscitou-nos diversas 
inquietações, que foram trabalhadas nessa pesquisa.

É notório que os estudos relacionados as pessoas com deficiência estão 
concentrados na fase infantil e/ou escolar, o que nos leva a refletir sobre as pessoas 
que já passaram por estas fases. Sujeitos que já estão com seus vinte, trinta anos 
ou mais, em que lugar estão se as escolas não podem mais os receber? Onde e 
como são tratadas as pessoas adultas com deficiência, são poucos os registros sobre 
a inserção delas no mercado de trabalho e nos outros âmbitos sociais. Constatado 
esses fatos nos instigaram ainda mais a aprofundar esse assunto.

Para tal, buscamos na cidade de Santa Maria as instituições especializadas de 
atendimento a pessoas adultas com deficiência, com o propósito de compreender 
como acontece o encaminhamento desses sujeito até esses locais, seja para fazer 
parte do mercado de trabalho, ou para desenvolver atividades sobre as questões da 
vida adulta. E também entender, como são planejadas as atividades realizadas nessas 
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instituições.
Assim, o foco está na questão: “E quando se tornam adultos?” Tomamos por 

base, a maioridade, quando somos capazes de ser responsáveis por nós mesmos e 
por nossas atitudes, quando nos tornamos financeiramente independentes, buscamos 
constituir família, ingressar no ensino superior ou no mercado de trabalho. A transição 
para vida adulta envolve, também, a capacidade para utilizar o transporte, participar de 
momentos de lazer e sociais, vida familiar, levando em consideração as particularidades 
de cada indivíduo.

Neste sentido, uma das questões da vida adulta que destacamos é a inserção 
no mercado de trabalho, que apresenta grande importância sobre a autonomia e 
independência dos sujeitos, possibilitando a participação ativa na sociedade e, também, 
oportunidade de convivência em outros âmbitos, além do familiar e institucional.

Em contrapartida, algumas barreiras dificultam a inserção de pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho. Tanaka e Manzini (2005) mostram que aspectos 
relacionados ao processo de escolarização, falta de qualificação e dificuldade na 
autonomia e independência, são grandes desafios para a plena colocação dessas 
pessoas no mercado de trabalho.

Por muito tempo, as instituições especializadas foram as responsáveis pela 
aprendizagem das pessoas com deficiência. Oportunizando aos alunos, preparação 
para atividades sociais, mercado de trabalho, atividades pedagógicas e isso fez com 
que se levantem algumas questões sobre a inclusão, pois normalmente, o convívio 
nestes espaços é restrito, sendo somente com outras pessoas com deficiência, 
profissionais e familiares.

Percebe-se, ainda, que o trabalho dessas instituições possui grande importância 
para o desenvolvimento de algumas pessoas com deficiência. O Art. 10, das Diretrizes 
Nacionais para Educação Especial na Educação Básica (2001), destaca que o 
atendimento em instituições especializadas é importante para os casos de alunos que 
necessitam de atenção maior a alguns aspectos que não cabem a escolas comuns:

Os alunos que apresentam necessidades educacionais especiais e requeiram 
atenção individualizada nas atividades da vida autônoma e social; recursos, ajudas 
e apoios intensos e contínuos, bem como adaptações curriculares tão significativas 
que a escola comum não consiga proves, podem ser atendidos, em caratês 
extraordinário, em escolas especiais, públicas ou privadas, atendimento esse 
complementando, sempre que necessário e de maneira articulada, por serviços 
das áreas da saúde, trabalho e assistente social. (BRASIL, 2011, p.73).

As instituições que desenvolvem um trabalho articulado entre profissionais da 
saúde e educação, podem preparar os sujeitos adultos para uma vida autônoma e 
independendo. As atividades de vida prática (cuidados pessoais, manuseio de dinheiro, 
cuidado de casa, atividades de lazer, entre outras), trabalhadas desde a infância são 
fundamentais para esse objetivo, principalmente na fase adulta.

Nesse sentido, as instituições especializadas escolhidas para pesquisa têm 
como principal missão prestar serviços de assistência social no que se diz respeito a 
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melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência. Esse escolha deu-se pelo 
fato de direcionarmos nosso olhar para a vida adulta.

2 | 	METODOLOGIA

O tipo de pesquisa utilizado neste trabalho foi de cunho qualitativo em que 
optamos por utilizar o método Exploratório para conduzir a pesquisa, tendo em vista, 
conforme Gil (2006) que o método exploratório proporciona maior familiaridade com o 
problema. Assim, o foco foi o levantamentos bibliográficos e entrevistas com pessoas 
que possuem experiências com o problema da pesquisa.

Este trabalho foi organizado a partir da coleta de dados que aconteceu em três 
instituições especializadas da cidade de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, que 
contassem com jovens e adultos com deficiência. O primeiro contato com as instituições 
foi via telefone, em que explicamos o teor da pesquisa e agendamos o horário para 
realização das entrevistas conforme a disponibilidade dos participantes. Destacamos 
que todos assinaram o Termos de Consentimento Livre e Esclarecido, afim de garantir 
a preservação da identidade dos mesmos. Após o cumprimento desta primeira etapa, 
o roteiro de entrevista foi aplicado aos profissionais de educação especial, assistência 
social e terapia ocupacional.

O roteiro de entrevista semiestruturada passou pela revisão de juízes que 
analisaram a credibilidade e viabilidade para aplicação aos participantes. Conforme 
os objetivos da pesquisa, foram elaboradas 14 perguntas divididas em três blocos 
temáticos: Dados de identificação, Informações sobre a Instituição e Profissionais, e 
Práticas Desenvolvidas.

Para breve descrição das instituições, as nomeamos da seguinte maneira: I¹, I² e 
I³. Duas delas desenvolvem atividades pedagógicas e, também, contam com uma parte 
para atendimentos clínicos, com profissionais colaboradores das áreas de educação 
especial, assistência social, terapeutas ocupacionais, psicólogos, fonoaudiólogos e 
fisioterapeutas.

A terceira instituição dispõe profissionais atuantes na área de educação especial, 
assistente social e monitores. I² e I³ atendem um número menor de pessoas deficiência, 
já a I¹ atende cerca de duzentas pessoas entre os setores clinico e pedagógico. O público 
geral das instituições, são pessoas, na maioria adultas, com diversas deficiências, 
como: Deficiência intelectual, auditiva, motora, visual e transtorno do espectro autista. 

Para a descrição dos entrevistados, foram utilizadas as siglas: E.E¹, E.E² e E.E³, 
para os educadores especiais; A.S² e A.S³, para os assistentes sociais; e T.O¹ e T.O³, 
para os terapeutas ocupacionais. Os números na parte superior das siglas, se referem 
as instituições.

Os educadores especiais que participaram, têm idades entre 25 e 45 anos, dois 
deles com carga horaria semanal de 20hs e um com 40hs na instituição, tempo de 
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trabalho nas instituições variam de quatro a 14 anos. Os dois profissionais do serviço 
social com 25hs e 30hs semanais e idade média de 30 anos, tempo de atuação na 
instituição entre dois e cinco anos. E os terapeutas ocupacionais com 20hs e 30hs 
semanais de trabalho e de dois a seis anos atuando na instituição, com idade média 
de 30 anos.

3 | 	ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS

Para desenvolvimento da análise dos dados coletados, foi realizada a transcrição 
e a leitura detalhada das entrevistas, onde organizamos categorias que respondessem 
aos objetivos da pesquisa.  Essas foram divididas em fatores marcantes sobre o 
processo de institucionalização dos sujeitos e, também, das atividades de preparação 
para a vida adulta, no que tange a autonomia e independência, bem como a inserção 
no mercado de trabalho.

Os fatores marcantes destacados nomearam as categorias que serão 
apresentadas a seguir: Os primeiros passos para a chegada do sujeito na instituição 
e a organização dos profissionais; Autonomia e independência na vida adulta; e a 
Inserção da pessoa com deficiência no mercado de trabalho.

4 | 	OS PRIMEIROS PASSOS PARA A CHEGADA DO SUJEITO NA INSTITUIÇÃO E 

A ORGANIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS:

Nesta categoria, foram discutidos os fatores relacionados ao processo de 
encaminhamento e adaptação dos sujeitos nas instituições e também a organização 
dos planejamentos e atividades a serem desenvolvidas com eles. 

Com o foco no processo de inclusão de pessoas com deficiências na vida adulta, 
buscamos compreender como estes sujeitos chegaram até as instituições. A partir dos 
relatos, percebemos que além da procura espontânea em alguns casos, as famílias 
vão a estes locais com objetivo de que seus filhos e/ou parentes mantenham uma 
forma de socialização.

Constatamos que algumas escolas e centros, encaminham os sujeitos até as 
instituições. Em uma das falas, E.E¹, cita que os alunos chegam logo que completam 
maioridade, por já estarem saturados e por vezes sem rendimento na escola regular, 
e isso se mostrou bem comum nas outras instituições também.

A adaptação dos sujeitos que ingressam nas I¹ e I², acontece através de uma 
conversa inicial com os terapeutas ocupacionais, que fazem uma avaliação de 
potencialidades e limitações apresentadas pelo sujeito, na intenção de compreender o 
que gosta de realizar e assim então, é feito o encaminhamento, para oficinas e grupos 
de convivência, os grupos de convivência também fazem parte da organização da I³, 
eles são estruturados pela faixa etária e também por turno, podendo ser revisto, caso 
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o aluno não se adapte ao grupo destinado.
Na I³, primeiramente é feito o encaminhamento a psicóloga, logo após a assistente 

social realiza uma entrevista com os familiares, verificando a qual setor o sujeito será 
encaminhado. Os profissionais citaram em especifico a ficha de anamnese para 
compreender melhor as especificidades dos sujeitos. 

Como base fundamental para o desenvolvimento do trabalho dos profissionais, 
questionamos a forma como era pensado o planejamento e organização das atividades. 
De acordo com os educadores especiais, existe um planejamento anual, que pode ser 
adaptado aos objetivos dos alunos. Vejamos:

A gente faz um planejamento anual, com as metas que serão desenvolvidas, 
durante o ano e dentro objetivo geral, tem ali o planejamento se vocês quiserem dá 
uma olhadinha. (E.E¹)

O planejamento a gente tem liberdade para fazer, no início do ano a coordenadora 
pedagógica (...), ela entrega os objetivos para turma, tem uns objetivos gerais ali 
e a gente tem liberdade para organizar como serão feitas durante o ano, (...) eu 
coloquei mais atividades que trabalhasse mais a cognição, aquelas atividades bem 
pedagógicas mesmo em outros momentos, que a gente não tinha a oportunidade 
de ter todas essas atividades eu fazia um planejamento diferente. (E.E³)

No trabalho do terapeuta ocupacional, os objetivos são traçados de acordo com 
a demanda do sujeito e assim se desenvolve um plano terapêutico, um conjunto de 
alternativa terapêuticas, definidas conforme a necessidade do sujeito avaliado. E com 
os assistentes sociais o Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI), utilizado 
para adaptar o currículo escolar conforme o aluno precise. Esse instrumento norteia o 
trabalho dos outros profissionais envolvidos também.

Durante a fala, E.E² destaca a importância do planejamento de atividades práticas 
direcionadas aos cotidianos destes sujeitos.

Pelo tempo que trabalho aqui, o que acredito que eles mais aproveitam são essas 
atividades do cotidiano, mesmo quando eu estava na faculdade eu achava o 
mais importante trabalhar o pedagógico, hoje eu vejo de uma forma diferente, eu 
acho muito mais útil para eles, por exemplo utilizar uma faca ou um talher sem se 
cortar, servir o seu próprio copo de leite, ou de suco, ou até mesmo ter noção de 
que vai num bolo, sabe, acho que essas atividades são as mais importantes que 
desenvolvam atividades que vão usar em casa. (E.E²)

As pessoas adultas com deficiência, as vezes permeiam os caminhos da tentativa 
da alfabetização, de colorir desenhos, aprender os numerais, as questões pedagógicas 
são de extrema importância para os sujeitos, porém, refletindo sobre esse olhar mais 
voltado a sua autonomia é fundamental, relacionar sua aprendizagem a ações que 
trarão qualidade de vida ao sujeito.

A partir disso o planejamento das atividades em ambas as instituições 
especializadas são organizados após a compreensão das particularidades de cada 
sujeito, organizando um trabalho relacionado as necessidades e interesses de cada 
um.
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5 | 	AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA NA VIDA ADULTA:

Por se tratar de pessoas com deficiência na vida adulta, aprofundamos nosso 
objetivo a este ponto, principalmente na importância destas pessoas adultas serem 
vistas como tal, com responsabilidades e capazes de ter autonomia e independência.

Sassaki (2017, p. 14), conceitua autonomia como, “ a condição de domínio no 
ambiente físico-social, [...] controle nos vários ambientes que ela quer e/ou necessita 
frequentar para atingir seus objetivos” e independência como, “a faculdade de decidir 
sem depender de outras pessoas (por exemplo, membros da família e profissionais 
especializados)”.

Em uma de suas falas, a T.O³ levanta a questão da infantilização destes sujeitos 
através da família e o quanto isso pode dificultar o trabalho do empoderamento desses 
sujeitos.

Aqui talvez é a questão do empoderamento do sujeito, como eles já são adultos, 
a gente trabalha muito essa questão que eles se apoiam muito ainda na família, 
como uma pessoa muito infantil, que não tenham responsabilidades como adulto, 
eu venho frisando para os pais, o que um adulto deve fazer na sua vida, o pai vem 
muito atrás de uma ocupação, então, o que é ocupar na vida adulta, enquanto na 
criança é o brincar, no adulto é trabalhar e estudar. (T.O³)

O termo “empoderamento” traz a utilização do poder pessoal do sujeito para 
fazer suas próprias escolhas e assumir o controle de sua vida (ARAUJO, 2011, p.187). 
Para estimular a autonomia dos alunos adultos, os profissionais de educação especial 
relataram como atuam neste aspecto em sala de aula, as instituições oferecem oficinas 
focadas do desenvolvimento de autonomia dos sujeitos.

São atividades de reciclagem, de artesanato, atividades de vida diária, a 
instituição I³, contava com uma padaria dentro da instituição, onde as pessoas com 
deficiência eram ensinadas e treinadas a trabalhar na produção da padaria, com 
acompanhamento de um responsável pelas atividades produzidas pelo sujeito, sendo 
possível direcionados para o mercado de trabalho.

Na oficina de reciclagem de papel, a gente trabalha dentro da questão dos materiais 
e também autonomia, independência pessoal, a gente faz passeio na comunidade, 
também trabalha a questão da autonomia deles, né, deles saírem lá na rua. (E.E¹)

Eles têm atividades, por exemplo na cozinha, aprender a organizar, a lavar, organizar 
os armários, fazer bolo, organizar o lanche, trabalha bastante, com o grupo, com 
a questão, de manter a sala organizada, essas questões, que estão envolvidas no 
dia a dia deles mesmo, porque, o que a gente pensa, ficar trabalhando com cores, 
já não são atividades, tão usuais para eles, em qual momento da vida eles vão usar 
isso? (E.E²)

Um ponto que foi elencado por todos os profissionais entrevistados foi a 
participação da família, a importância do trabalho ser continuo em casa, os alunos 
passam normalmente um turno nas instituições, alguns até período integral, mas a 
maior parte do dia, é em suas casas, comunidades, com seus familiares. É necessário 
que nesses ambientes possam aplicar o que aprendem nas oficinas e demais atividades 
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realizadas na instituição.

A gente trabalha o aluno aqui, mas se a gente não tiver o apoio e o suporte da 
família, é só aqui. É nesse momento aqui que eles fazem as coisas, e nos outros 
dias, os outros lugares, quando eles não estão aqui, como funciona? (A.S³)

O incentivo dos familiares no empoderamento do sujeito ajuda na capacitação 
dos mesmos. A terapeuta ocupacional relata que as vezes essas famílias não têm 
interesse nesse tipo de ação, que é confortável para a família que o sujeito fique 
parado frente à televisão, que para eles está bom dessa maneira. Que as vezes é mais 
fácil, do que um sujeito que evolui, se impõe, mostra e solicita o que gostaria, essas 
atitudes trazem um pouco mais de trabalho para alguns.

A gente tem umas grandes evoluções, de que eles se colocam na família, dizer 
que eu que vou fazer isso, eu consigo, eu quero [...] E as famílias que não querem 
empoderamento, para eles a situação que esta, ta ótimo, então ficam assistindo 
televisão, recebem todos os cuidados, ainda dão banho, comida na boca, vestem, 
fazem tudo. (T.O³)

Os profissionais pontuam em algumas falas, como essas atividades são 
importantes para a vida destes sujeitos com deficiência na vida adulta, ensinar eles 
a saírem na rua, se locomover, aprender a cozinhar, são o foco de aprendizagem no 
momento, pois contribui para a qualidade de vida tanto deles como da família.

Também, diante de algumas falas surgiram questionamentos sobre o papel 
do educador especial e do Terapeuta ocupacional, no trabalho de autonomia e 
independência do sujeito com deficiência. A resolução n° 407/2011 do CREFITO traz 
como responsabilidade do terapeuta ocupacional no contexto da saúde da família:

– Planejar, coordenar, desenvolver, prescrever, acompanhar, avaliar e reavaliar 
as estratégias de intervenção terapêuticas ocupacionais a fim de prevenir 
doenças, promover a saúde, a independência e autonomia no cotidiano quanto ao 
desempenho ocupacional, atividades de vida diária e instrumentais de vida diária, 
trabalho e lazer, acessibilidade, desmonte de processos de segregação e exclusão 
social, justiça ocupacional, emancipação social, desenvolvimento socioambiental, 
econômico e cultural e estimular a participação e inclusão social da pessoa, família, 
grupos e comunidade em atividades culturais, expressivas, econômicas, corporais, 
lúdicas e de convivência;

Sendo, também, de responsabilidade do profissional atuante no atendimento 
educacional especializado promover atividades de vida autônoma (AVA) para contribuir 
na melhora do desenvolvimento dos alunos com deficiência (ALVES, GOTTI, 2006).

De acordo com as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o 
atendimento Educacional Especializado de 2008, está entre as atribuições do professor 
do atendimento educacional especializado:

G. Ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistiva, tais como: as tecnologias da 
informação e comunicação, a comunicação alternativa e aumentativa, a informática 
acessível, o soroban, os recursos ópticos e não ópticos, os softwares específicos, 
os códigos e linguagens, as atividades de orientação e mobilidade entre outros; 
de forma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia, 
atividade e participação.
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Com esta categoria constatamos os pontos em destaque para efetivação da 
autonomia e independência das pessoas com deficiência, o quanto o incentivo dos 
familiares é importante para dar seguimento nas atividades desenvolvidas pelas 
instituições também em casa e assim o sujeito ter o poder de escolha. É este poder de 
escolha que permite torna o sujeito adulto, que ele possa demonstrar o seu interesse, 
como um sujeito na vida adulta.

6 | 	INSERÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO:

O marco da independência do sujeito adulto vem através da sua capacidade 
de se manter financeiramente, tem um emprego, uma renda. É um dos primeiros 
passos a ser dado após a conclusão da fase escolar. No caso do público da nossa 
pesquisa, buscamos compreender como as instituições agem desde a preparação 
para a inserção até o encaminhamento destes sujeitos até o mercado de trabalho.

Segundos os entrevistados, muitas empresas do comercio e mercados da 
cidade, buscam as instituições especializadas para indicação de pessoas para ocupar 
as vagas de emprego.

Se tem uma coisa que a gente encontra é o mercado de trabalho, para os deficientes 
tem muitas vagas, no comercio principalmente, vem procurar a instituição para 
inserir no mercado de trabalho. (E.E¹)

De acordo com a Art. 93, da Lei nº 8.213/1991, uma empresa que conte com 
100 ou mais empregados, tem como obrigação a reserva de 2% a 5% de vagas para 
pessoas com deficiência ou em reabilitação. Junto disso, o Decreto n° 3.298/1999, 
no Art. 6º, também garante o direito a pessoas com deficiência de se inserirem no 
mercado de trabalho:

III- incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, 
em todas as iniciativas governamentais relacionadas à educação, à saúde, 
ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à assistência social, ao 
transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer;

Os participantes da pesquisa citaram que é comum o interesse dos próprios 
alunos em participar neste âmbito, nas três instituições são ofertadas oficinas e 
atividades que incentivam os alunos para o mercado de trabalho.

Muitos quando a família insiste, e tem o interesse da família, sim, porque a gente é 
procurada pelas instituições. (E.E¹)

Os alunos que tinham interesse e tinham o apoio da família para estar no mercado 
de trabalho já estão. (E.E³)

Por outro lado, percebemos que alguns alunos que tem potencial e interesse 
para trabalhar, acabam esbarrando em fatores de locomoção ou de acompanhamento 
durante o treinamento que ocorre dentro da empresa contratante, portanto, sem a 
participação de algum profissional da instituição. Levando até a desistência do sujeito 
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com deficiência através das dificuldades encontradas, vejamos:

Sobre o a inclusão no mercado de trabalho, falta alguma peça nesse quebra 
cabeça, não existe uma orientação deles na empresa, orientação para ela, mesmo 
junto conosco, porque eles chegam lá, e não compreendem que um espaço 
diferente daqui. (E.E²)

Eles não pedem nenhum pré-requisito, pode ser uma peça chave, porque eu não 
sei como é feita essa entrevista lá, se eles avaliam a compreensão para execução 
de ordem simples, eu não sei como é feito, a gente encaminha o que na nossa 
percepção tenha condições. (A.S²)

Eles têm condições de estar no mercado de trabalho [...] eles não conseguem 
chegar até o local, eles teriam que levar e as famílias não tem muito interesse 
que eles trabalhem, até porque alguns recebem o benefício, o medo de perder o 
benefício, aí barra dessa questão do benefício, ou esbarram com a questão que 
não conseguem chegar, e a família não tem condição de levar, precisariam de 
transporte. (E.E²)

Muitas destas famílias mantem seus filhos com deficiência a partir de uma auxilio 
do governo e esse é interrompido caso a pessoa seja inserida no mercado de trabalho. 

O respaldo legal para este Benefício Assistencial De Prestação Continuada está 
no Art. 20 da Lei 8.742/93 e, também, no Art. 203, V, da Constituição Federal, trazendo 
que a contribuição objetiva garantir o amparo a família e ao sujeito com deficiência, 
assegurando um salário mínimo mensal a pessoa com deficiência que comprove, não 
possuir forma de se manter ou depender se sua família.

No momento em que o sujeito passa a ter vínculo empregatício, se torna um fator 
inibidor para os familiares incentivarem a permanência no mercado de trabalho. Isso é 
bem perceptível nas falas dos profissionais E.E¹, E.E³ e A.S³:

Mas em função do benefício a família acha melhor, não, eu tenho muitos aqui, 
muitos aqui que tem condições para o trabalho em mercados, escritório, mesmo 
ele alfabetizado em um escritório, só as vezes a família acha melhor ficar com o 
benefício (E.E¹).

Tem alunos que tem condições de estar no mercado de trabalho, mas nem sempre 
é o interesse da família, as vezes ele tem condições de estar lá, mas a família não 
estimula (E.E³).

Alguns foram selecionados e foram para o mercado de trabalho, e outros por vários 
fatores, as vezes da família não querer [...] O medo de perder o benefício, uns 
não quiseram realmente trabalhar, a gente via que tinham potencialidade, mas não 
quiseram e outros a família não quis (A.S³).

Comumente, o primeiro passo após a conclusão de período escolar é a escolha de 
um curso superior ou a saída em busca de um emprego para tornar-se independente, 
as pessoas se tomam de novas responsabilidades e afazeres. Como é direito de 
todos, inclusive da pessoa com deficiência, constamos através das entrevistas, a 
grande procura das empresas nas instituições especializadas e também do incentivo 
que as instituições e profissionais fazem para proporcionar a inserção no mercado de 
trabalho, notamos que ainda são presentes barreiras para que esses sujeitos possam 
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alcançar esse direito de forma plena.

7 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Observou-se nas instituições pesquisadas, um trabalho amplo que respalda as 
questões da vida adulta, mobilizando a família e, de certo modo, a sociedade para 
receber o sujeito com deficiência no âmbito social e de trabalho, buscando ainda 
desenvolver ou potencializar a autonomia dos mesmos.

Destacamos, também, que a preparação e encaminhamento para o mercado de 
trabalho é comum, e algumas empresas da cidade estão vinculadas as instituições, 
porém ainda existem barreiras no que diz respeito ao preparo e o acompanhamento 
específico do sujeito no espaço profissional. Ou seja, após a inserção desse sujeito 
no mercado de trabalho. Nesse sentido, ainda fica o questionamento referente a 
manutenção e permanência no espaço profissional.

No decorrer da pesquisa, a cada nova etapa surgiam novas atribuições 
colocas e, assim, foi possível responder nossos objetivos, de forma a suprir alguns 
questionamentos, trazendo à tona novos conhecimentos e, também, um novo rumo ao 
qual devemos dar mais atenção.

É importante que se ampliem os estudos relacionados a vida adulta das pessoas 
com deficiência, para que possamos então, efetivar a inclusão, também nessa etapa 
da vida, proporcionando uma melhor qualidade de vida e oportunidade de escolha 
para esses sujeitos.

Para finalizar, cabe destacar que tratou-se de uma pesquisa de iniciação cientifica, 
muitos outros caminhos e discussões são possíveis e necessários.
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